
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.607 - RS (2014/0166428-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IBIAUTO VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO E OUTRO(S)
  GILSON NUNES DE OLIVEIRA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EFICÁCIA EXECUTIVA DE SENTENÇA DECLARATÓRIA. VIA 
ADEQUADA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.114.404/MG. SÚMULAS 213 
E 461 DO STJ.

1. "A sentença do Mandado de Segurança, de natureza 
declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária 
(Súmula 213/STJ: 'O mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributária'), é título 
executivo judicial, de modo que o contribuinte pode optar entre a 
compensação e a restituição do indébito (Súmula 461/STJ: 'O 
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado')" (REsp 1.212.708/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/4/2013, DJe 9/5/2013).

2. O mandado de segurança transitado em julgado 
reconheceu à empresa contribuinte restituir-se dos valores pagos a maior 
em decorrência da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 
n. 2.445/88 e 2.448/88, o que legitima à recorrente a "opção entre a 
compensação e o recebimento do crédito por precatório ou 
requisição de pequeno valor (...) pelo indébito tributário, haja vista 
que constituem, todas as modalidades, formas de execução do 
julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação 
que teve a eficácia de declarar o indébito" (REsp 1114404/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/2/2010, DJe 1º/3/2010 – submetido ao rito dos recursos 
repetitivos).

3. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o 
direito à compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 
213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica 
concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração. O referido 
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provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos 
exclusivamente prospectivos, o que afasta os preceitos da Súmula 
271/STF. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.607 - RS (2014/0166428-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IBIAUTO VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO E OUTRO(S)
  GILSON NUNES DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região que reconheceu a inviabilidade de executar título formado em mandado de 
segurança, por inadequação da via eleita. Confira-se a ementa do julgado (fls. 107/109, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

'O mandado de segurança não é substitutivo de ação de 
cobrança.' Súmula nº 269 do STF."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do contribuinte, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 153/156, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EFICÁCIA 
EXECUTIVA DE SENTENÇA DECLARATÓRIA. VIA ADEQUADA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.114.404/MG. SÚMULAS 213 E 461 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do regimental, a agravante aduz que a força executiva do 
mandado de segurança não legitima a execução de parcelas pretéritas à impetração do 
remédio histórico.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.607 - RS (2014/0166428-6)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EFICÁCIA EXECUTIVA DE SENTENÇA DECLARATÓRIA. VIA 
ADEQUADA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.114.404/MG. SÚMULAS 213 
E 461 DO STJ.

1. "A sentença do Mandado de Segurança, de natureza 
declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária 
(Súmula 213/STJ: 'O mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributária'), é título 
executivo judicial, de modo que o contribuinte pode optar entre a 
compensação e a restituição do indébito (Súmula 461/STJ: 'O 
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado')" (REsp 1.212.708/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/4/2013, DJe 9/5/2013).

2. O mandado de segurança transitado em julgado 
reconheceu à empresa contribuinte restituir-se dos valores pagos a maior 
em decorrência da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 
n. 2.445/88 e 2.448/88, o que legitima à recorrente a "opção entre a 
compensação e o recebimento do crédito por precatório ou 
requisição de pequeno valor (...) pelo indébito tributário, haja vista 
que constituem, todas as modalidades, formas de execução do 
julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação 
que teve a eficácia de declarar o indébito" (REsp 1114404/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/2/2010, DJe 1º/3/2010 – submetido ao rito dos recursos 
repetitivos).

3. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o 
direito à compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 
213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica 
concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração. O referido 
provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos 
exclusivamente prospectivos, o que afasta os preceitos da Súmula 
271/STF. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ 
firmou-se em reconhecer que a "sentença do Mandado de Segurança, de natureza 
declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária (Súmula 213/STJ: 
'O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária'), é título executivo judicial, de modo que o contribuinte 
pode optar entre a compensação e a restituição do indébito (Súmula 461/STJ: 'O 
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, 
o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado')" 
(REsp 1.212.708/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013).

Tal exegese se infere do entendimento firmado no REsp 1.114.404/MG, 
que deu azo à edição da Súmula 461/STJ, cuja ementa ostenta o seguinte teor:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
DECLARATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO POR VIA DE 
PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
FACULDADE DO CREDOR. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1. 'A sentença declaratória que, para fins de compensação 
tributária, certifica o direito de crédito do contribuinte que recolheu 
indevidamente o tributo, contém juízo de certeza e de definição exaustiva 
a respeito de todos os elementos da relação jurídica questionada e, como 
tal, é título executivo para a ação visando à satisfação, em dinheiro, do 
valor devido' (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino Zavascki).

2. A opção entre a compensação e o recebimento do crédito por 
precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte 
credor pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as 
modalidades, formas de execução do julgado colocadas à disposição 
da parte quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o 
indébito. Precedentes da Primeira Seção: REsp.796.064 - RJ, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.10.2008; EREsp. 
Nº 502.618 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 8.6.2005; EREsp. N. 609.266 - RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 23.8.2006.

3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
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art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."
(REsp 1.114.404/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/2/2010, DJe 
1º/3/2010.)

A título de reforço:

"TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - SUFICIÊNCIA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - 
INEXISTÊNCIA - EFICÁCIA EXECUTIVA DE SENTENÇA 
DECLARATÓRIA - RESP 1114404/MG E RESP 1261888/RS - ART. 
543-C DO CPC.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Segundo jurisprudência sedimentada nesta Corte, confere-se 
eficácia executiva lato sensu ao provimento declaratório que acerta 
a relação jurídica discutida na demanda, pois  'Não há razão alguma, 
lógica ou jurídica, para submeter tal sentença, antes da sua execução, a 
um segundo juízo de certificação, cujo resultado seria necessariamente o 
mesmo, sob pena de ofensa à coisa julgada' (REsp 1300231/RS, rel. 
Min. Teori Zavascki, DJe 18/04/2012).

3. Precedentes do STJ, inclusive julgado sobre o rito do art. 
543-C do CPC.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 109.377/MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 
24/10/2013.)

No caso dos autos, incontroverso que o mandado de segurança 
transitado em julgado reconheceu à empresa contribuinte restituir-se dos valores pagos a 
maior em decorrência da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n. 
2.445/88 e 2.448/88, o que legitima à recorrente a "opção entre a compensação e o 
recebimento do crédito por precatório ou requisição de pequeno valor (...) pelo 
indébito tributário, haja vista que constituem, todas as modalidades, formas de 
execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação 
que teve a eficácia de declarar o indébito" (REsp 1114404/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/2/2010, DJe 
1º/3/2010 – submetido ao rito dos recursos repetitivos).

No mais, a possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à 
compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 213/STJ, de créditos ainda não 
atingidos pela prescrição não implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à 
Documento: 1388366 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 

impetração. O referido provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos 
exclusivamente prospectivos, o que afasta os preceitos da Súmula 271/STF.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITO DECLARATÓRIO. 
ENUNCIADOS N. 213/STJ E 271/STF.

- Possuindo o mandado de segurança, no caso em debate, 
natureza meramente declaratória, o acolhimento da pretensão não 
implica contrariedade à orientação contida no enunciado n. 271 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal que dispõe: 'Concessão de 
mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a 
período pretérito, os quais devem ser reclamados 
administrativamente ou pela via judicial própria'.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 922.085/RS, 

Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/10/2010, DJe 19/11/2010)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CABIMENTO 
DO WRIT PARA DECLARAR O DIREITO À COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA.

1. Esta Corte já se pronunciou no sentido de se admitir a 
impetração de mandado de segurança com o fim de declarar o 
direito à compensação tributária e, não havendo discussão de 
valores, não se pode dizer que o provimento judicial estaria 
produzindo efeitos pretéritos. Precedentes: REsp 782.893/SP, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 29.6.2007; EAg 
387.556/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Primeira Seção, DJ 
de 9.5.2005.

2. Agravo regimental provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 770.964/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/11/2009, DJe 19/11/2009)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166428-6 REsp 1.466.607 / RS

Números Origem:  200104010457244  50117080920124047108  9818088999  RS-50117080920124047108  
RS-9818088999  TRF4-200104010457244

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IBIAUTO VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO E OUTRO(S)

GILSON NUNES DE OLIVEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : IBIAUTO VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : CYNTHIA VARISCO E OUTRO(S)

GILSON NUNES DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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